DECRETO-LEI N2 486, DE 3 DE MARCO DE 1969.

Dispde sb6bre escrituracao e livros mercantis e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das atribuicdes que Ilhe confere o paragrafo 12 do art.
22 do Ato Institucional n? 5, de 13 de dezembro de 1968,

DECRETA:

Art 12 Todo comerciante é obrigado a seguir ordem uniforme de escrituracdo, mecanizada ou
nao, utilizando os livros e papéis adequados, cujo numero e espécie ficam a seu critério.

> V. arts 1.179 a 1.195 do Cédigo Civil.

Paréagrafo Unico. Fica dispensado desta obrigagado o pequeno comerciante, tal como definido
em regulamento, a vista dos seguintes elementos, considerados isoladamente ou em conjunto.

> V. art. 1.179, § 2° do Cédigo Civil.
a) natureza artezanal da atividade;
b) predominancia do trabalho préprio e de familiares, ainda que organizada a atividade;
e) capital efetivamente empregado;
d) renda bruta anual;
e) condicOes peculiares da atividade, reveladoras da exiguidade do comércio exercido.

Art 2° A escrituragdo serd completa, em idioma e moeda corrente nacionais, em forma
mercantil, com individuacéo e clareza, por ordem cronologica de dia, més e ano, sem intervalos em
branco, nem entrelinhas, borraduras, rasuras, emendas e transportes para as margens.

> V. art. 1.183 do Cédigo Civil.

§ 1° E permitido o uso do cédigo de nimeros ou de abreviaturas, desde que éstes constem de
livro proprio, revestido das formalidades estabelecidas neste Decreto-lei.

§ 2° Os erros cometidos serdo corrigidos por meio de langamentos de estérno.

Art 32 A escrituracao ficara sob a responsabilidade de profissional qualificado, nos térmos da
legislacédo especifica, exceto nas localidades em que néo haja elemento nessas condigdes.

> V. art. 1.183 do Cédigo Civil.

Art 42 O comerciante é ainda obrigado a conservar em ordem, enquanto nao prescritas
eventuais agbes que lhes sejam pertinentes, a escrituragao, correspondéncia e demais papéis
relativos a atividade, ou que se refiram a atos ou operacgdes que modifiquem ou possam vir a
modificar sua situa¢ao patrimonial.

> V. art. 1.194 do Cédigo Civil.



Art 52 Sem prejuizo de exigéncias especiais da lei, & obrigatério o uso de livro Diario,
encadernado com f6lhas numeradas seguidamente, em que serao langados, dia a dia, diretamente
ou por reproducédo, os atos ou operagdes da atividade mercantil, ou que modifiguem ou possam vir
a modificar a situagédo patrimonial do comerciante.

> V. art. 1.180 e 1.184 do Cédigo Civil.

§ 1° O comerciante que empregar escrituragdo mecanizada, podera substituir o Diario e os
livros facultativos ou auxiliares por fichas seguidamente numeradas, mecéanica ou tipograficamente.

§ 2° Os Livros ou fichas do Diario deverao conter térmos de abertura e de encerramento, e ser
submetidos a autenticagdo do 6rgao competente do Registro do Comércio.

§ 32 Admite-se a escrituracdo resumida do Diario, por totais que nao excedam o periodo de
um més, relativamente a contas cujas operagdes sejam numerosas ou realizadas fora da sede do
estabelecimento, desde que utilizados livros auxiliares para registro individuado e conservados os
documentos que permitam sua perfeita verificacao.

Art 62 Os 6rgaos do Registro do Comércio, fora de suas sedes, atendidas as conveniéncias do
servigo, poderao delegar competéncia a outra autoridade publica para o preenchimento das
formalidades de autenticacao previstas neste Decreto-lei.

Art 7° Observadas as exigéncias relativas ao Diario, o comerciante podera submeter a
autenticagao de que trata o artigo 59, paragrafo 2°, qualquer livro de escrituragao que julgue
conveniente adotar, segundo a natureza e o volume de seus negdcios.

Art 82 Os livros e fichas de escrituragdo mercantil somente provam a favor do comerciante
qguando mantidos com observancia das formalidades legais.

Art 92 Nas hipdteses de sucesséo, em que o ativo e o passivo do sucedido sejam assumidos
pelo sucessor, podera éste ser autorizado a continuar a escriturar os livros e fichas do
estabelecimento, observadas as devidas formalidades.

Art 10. Ocorrendo extravio, deterioragao ou destruicao de livros fichas documentos ou papéis
de interésse da escrituracdo o comerciante fara publicar em jornal de grande circulagéo do local de
seu estabelecimento aviso concernente ao fato e déste dara minuciosa informagéo, dentro de
guarenta e oito horas ao 6rgao competente do Registro do Comércio.

Paragrafo Unico. A legalizagéo de novos livros ou fichas sé sera providenciada depois de
observado o disposto neste artigo.

Art 11. Fica abolido o uso obrigatério do copiador de cartas.

Art 12. As disposigdes déste Decreto-lei ndo prejudicardo exigéncias especificas de
escrituracgao e livros, a que estejam submetidas quaisquer instituicbes ou estabelecimentos.

Art 13. Os 6rgaos do Registro do Comércio manteréo livro de assinaturas e rubricas de
autenticadores e organizarao o registro de livros e fichas autenticadas.

Art 14. Compete ao Departamento Nacional de Registro do Comércio baixar as normas
necessarias a perfeita aplicacao déste Decreto-lei e de seu regulamento, podendo, quando fér o
caso, resguardadas a seguranca e inviolabilidade da escrituragéo, estender a autenticagao prevista



no artigo 59, paragrafo 2%, a impressos de escrituragdo mercantil que o aperfeicoamento
tecnol6gico venha a recomendar.

Art 15. Os livros autenticados por qualquer processo anterior permanecerdo em uso até que
se esgotem.

Art 16. Este Decreto-lei entrara em vigor, revogadas as disposicdes em contrario, na data da
publicacao do respectivo Regulamento, que sera expedido dentro do prazo de 60 dias.

Brasilia, 3 de margo de 1969; 148° da Independéncia e 81° da Republica.
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